
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3166850 - MG 
(2026/0031292-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CELSO SILVA 

ADVOGADO :
JOAO  MARCOS  A  BARROS  COSTA  MONTEIRO  -
SP129146

AGRAVADO : BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RAFAEL DE SOUZA OLIVEIRA PENIDO - MG099080

MARCUS LAGE PINTO - MG168114

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECLARATÓRIA  E
INDENIZATÓRIA.  DANO  MORAL.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  VALIDADE  DA
CONTRATAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.  Em  caso  de  operação  realizada  com  o  uso  de  senha  cadastrada  pelo
consumidor, cabe a este a prova de que a instituição financeira agiu com negligência,
imperícia  ou  imprudência.  À  instituição  financeira  basta  comprovar  que  a  operação
questionada foi  realizada com a  utilização da  senha pessoal.  Precedentes  (Súmula
83/STJ).
2. A impugnação da incidência da Súmula 83/STJ deve demonstrar a distinção do caso
concreto ou indicar julgados contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na
decisão combatida, evidenciando-se que outro é o entendimento da Casa. Precedentes.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 22/09/2026 a 29/09/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 29 de setembro de 2026.
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Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3166850 - MG 
(2026/0031292-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CELSO SILVA 

ADVOGADO :
JOAO  MARCOS  A  BARROS  COSTA  MONTEIRO  -
SP129146

AGRAVADO : BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RAFAEL DE SOUZA OLIVEIRA PENIDO - MG099080

MARCUS LAGE PINTO - MG168114

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECLARATÓRIA  E
INDENIZATÓRIA.  DANO  MORAL.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  VALIDADE  DA
CONTRATAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.  Em  caso  de  operação  realizada  com  o  uso  de  senha  cadastrada  pelo
consumidor, cabe a este a prova de que a instituição financeira agiu com negligência,
imperícia  ou  imprudência.  À  instituição  financeira  basta  comprovar  que  a  operação
questionada foi  realizada com a  utilização da  senha pessoal.  Precedentes  (Súmula
83/STJ).
2. A impugnação da incidência da Súmula 83/STJ deve demonstrar a distinção do caso
concreto ou indicar julgados contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na
decisão combatida, evidenciando-se que outro é o entendimento da Casa. Precedentes.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo autor (pessoa natural) em face da

decisão, por mim assinada, cujo dispositivo negou provimento ao seu recurso especial.

O agravante diz  que o enunciado da Súmula 83 do Superior  Tribunal  de

Justiça  (STJ)  foi  mal  aplicado,  pois  fundado  em  julgados  que  não  examinaram  a

questão jurídica colocada à apreciação da Casa.

Aduz  que  o  recurso  especial  discute  a  validade  do  contrato  de  crédito

(empréstimo consignado), celebrado sem consentimento esclarecido e sem observância

do dever de informação previsto no Código de Defesa do Consumidor (CDC), discussão

jurídica que dispensa reexame de provas.
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É o relatório.

VOTO

Verifico,  preliminarmente,  que  estão  presentes  os  requisitos  de

admissibilidade  do  agravo  interno,  o  que  autoriza  o  seu  conhecimento  e  o

enfrentamento de seu mérito. Para facilidade da visão da controvérsia relacionada às

objeções levantadas em tal agravo, apresento contextualização da causa.

A demanda foi  ajuizada visando à declaração de inexistência  de contrato

bancário (empréstimo consignado), ao reconhecimento da inexigibilidade da dívida dele

oriunda e ao recebimento de indenização por dano moral.

A  sentença,  que  declarou  a  inexistência  do  débito  oriundo  do  contrato

discutido na demanda e impôs a reparação do dano moral  (R$ 10.000,00 -  dez mil

reais), foi reformada, conforme acórdão assim ementado (fls. 255-260):

APELAÇÃO –  DANOS MORAIS  E  MATERIAIS  –  EMPRÉSTIMO BANCÁRIO –
CONTRATAÇÃO VIA CAIXA ELETRÔNICO – UTILIZAÇÃO DE CARTÃO E SENHA
PESSOAL – AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
– CULPA EXCLUSIVA DO CORRENTISTA – RECURSO PROVIDO. - Realizada a
contratação de empréstimo através de meios eletrônicos, independentemente de
assinatura de contrato,  tem validade a transação quando a instituição financeira
comprova a utilização do cartão e senha pessoal pelo cliente, e afasta a ocorrência
de  fraude  de  terceiros  ou  de  vício  de  consentimento.  -  A  utilização  do  cartão
bancário magnético e da respectiva senha é privativa do correntista, cabendo a ele
diligenciar  para  manter  a  segurança  de  seus  documentos  e  dados  pessoais.  -
Conforme a jurisprudência do C.  Superior  Tribunal  de Justiça,  em hipóteses de
contratação  mediante  a  utilização  de  cartão  bancário  e  senha  pessoal,  resta
configurada a culpa exclusiva do titular pelos danos alegados, restando isenta de
responsabilidade a instituição financeira.

Foram rejeitados os embargos de declaração opostos a esse acórdão.

Depois disso, o autor interpôs recurso especial, no qual alega que o acórdão

recorrido negou vigência aos artigos 6º, III, 14, 31, 39, III, IV, V, XII, 51, IV, § 1º, III, 52 e

54-B do CDC e ao artigo 421 do Código Civil (CC) porque, ao declarar válido o contrato

discutido na demanda (empréstimo pessoal):

A) ignorou a ausência de consentimento informado do consumidor e o direito

do  consumidor  de  receber  informação  clara,  precisa  e  adequada  sobre  produtos  e

serviços;

B)  olvidou  a  necessidade  de  aplicação  dos  princípios  da  boa-fé,  da

transparência nas operações de concessão de crédito, da autonomia da vontade e da

liberdade contratual;
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C)  desconsiderou  que  a  ré  (instituição  financeira)  deve  responder

objetivamente por dano causado ao consumidor, negando-se a condená-la a pagar a

indenização pertinente.

Não tendo sido admitido o recurso especial, foi interposto o agravo do artigo

1.042 do CPC, sobrevindo a decisão impugnada pelo presente agravo interno.

Não vejo necessidade de (ou motivo para) modificar a decisão agravada.

O STJ tem decidido  que,  em caso de operação realizada com o uso de

senha cadastrada pelo consumidor, cabe a este a prova de que a instituição financeira

agiu com negligência,  imperícia ou imprudência.  Para o STJ, à instituição financeira

basta comprovar que a operação questionada foi realizada com a utilização da senha

pessoal. Confiram-se:

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  TRANSAÇÃO  FRAUDULENTA.
RESPONSABILIDADE  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  RECURSO
DESPROVIDO.
[...].
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu parcialmente do recurso
especial e negou-lhe provimento, em ação de reparação de danos contra instituição
financeira  por  transação  realizada  por  terceiro  com  cartão  físico  e  senha  da
recorrente.
2.  A  sentença  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos,  condenando  a
instituição financeira ao pagamento de indenização por danos materiais. O Tribunal
de origem deu provimento à apelação para afastar a responsabilidade da instituição
financeira e julgar improcedentes os pedidos.
[...].
3. A questão em discussão consiste em saber se a instituição financeira pode ser
responsabilizada  objetivamente  por  transação  fraudulenta  realizada  com  cartão
físico e senha do consumidor, considerando a alegação de falha na prestação de
serviços de segurança.
[...].
4. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de que responsabilidade
das instituições financeiras é objetiva, fundamentada no risco da atividade, exceto
quando demonstrada a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiros, conforme o
art. 14, § 3º, II, do CDC.
5. O Tribunal de origem concluiu que não houve falha na prestação de serviços,
pois a transação não destoava do perfil da autora e foi realizada com o cartão e
senha do cliente, caracterizando culpa exclusiva da consumidora. A decisão está
alinhada com a jurisprudência do STJ, que permite afastar a responsabilidade da
instituição financeira quando a transação é realizada com apresentação física do
cartão e uso de senha pessoal, sem indícios de fraude. Incidência da Súmula n. 83
do STJ.
6. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas firmadas com
base na análise do acervo fático-probatório dos autos atrai a incidência da Súmula
n. 7 do STJ.
[...].
9. Agravo interno desprovido.
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Tese de julgamento: "1. Não se conhece do recurso especial quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do
STJ). 2. A pretensão de reexame de prova não enseja recurso especial (Súmula n.
7  do  STJ).  3.  A  admissibilidade  do  recurso  especial  fundado  na  alínea  c  do
permissivo constitucional depende do preenchimento dos requisitos essenciais para
a comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts. 1.029, §
1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ".
[...].
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.203.062/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em 8/9/2025, DJEN de 11/9/2025.)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR SAQUES IRREGULARES
EM CONTA CORRENTE. TRANSAÇÕES REALIZADAS COM USO DE CARTÃO
COM  CHIP  E  SENHA  PESSOAL  DO  CORRENTISTA.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL CONFIGURADO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há como
atribuir responsabilidade à instituição financeira em caso de transações realizadas
com a apresentação do cartão físico com chip e a pessoal  do correntista,  sem
indícios de fraude.
2. O cartão magnético e a respectiva senha são de uso exclusivo do correntista,
que deve tomar as devidas cautelas para impedir que terceiros tenham acesso a
eles.
3.  Tendo  a  instituição  financeira  demonstrado,  no  caso,  que  as  transações
contestadas foram feitas com o cartão físico dotado de chip e o uso de senha
pessoal do correntista,  passa a ser dele o ônus de comprovar que a instituição
financeira agiu com negligência, imprudência ou imperícia ao efetivar a entrega do
dinheiro.
4. Recurso especial provido.
(REsp  n.  1.898.812/SP,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,
julgado em 15/8/2023, DJe de 1/9/2023.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  NÃO  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  RECONSIDERAÇÃO  DA
DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.  SAQUES EM
CONTA  CORRENTE  DA  EMPRESA  REALIZADOS  POR  SÓCIO  NÃO
ADMINISTRADOR.  OFENSA  AO  ART.  489, §  1º,  V  E  VI,  DO  CPC/2015.
INEXISTÊNCIA. USO DE CARTÃO E SENHA DA TITULAR DA CONTA. REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DEVER DE GUARDA NÃO OBSERVADO.
PRECEDENTES.  SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1.  Nos  termos da  jurisprudência  desta  Corte,  "a  responsabilidade da  instituição
financeira deve ser afastada quando o evento danoso decorre de transações que,
embora contestadas, são realizadas com a apresentação física do cartão original e
mediante uso de senha pessoal do correntista" (REsp 1.633.785/SP, Rel. Ministro
Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  24/10/2017, DJe  de
30/10/2017).
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, examinando as circunstâncias da causa,
considerou que os alegados prejuízos decorrentes dos saques realizados na conta
corrente da pessoa jurídica autora decorreriam de sua própria culpa, uma vez que,
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embora efetuados por sócio não autorizado, foram realizados mediante o uso do
cartão físico e respectiva senha. Acórdão em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça. Súmula 83/STJ.
3.  A  modificação  do  entendimento  lançado  no  v.  acórdão  recorrido,  a  fim  de
reconhecer que os saques teriam sido realizados mediante simples assinatura do
sacador, sem a utilização de cartão e senha, demandaria o revolvimento de suporte
fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao recurso
especial.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.626.902/MG,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 31/8/2020, DJe de 23/9/2020.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECONSIDERAÇÃO  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  EMPRÉSTIMOS  EFETUADOS  COM
CARTÃO DE CHIP E USO MEDIANTE SENHA. PERÍCIA CONCLUSIVA QUANTO
À  SEGURANÇA  DO  CARTÃO  E  À  INVIOLABILIDADE  DO  CHIP.  LAUDO
PERICIAL.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  DAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL.
1. Decisão agravada reconsiderada. Novo exame do agravo em recurso especial.
2.  "De  acordo  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
responsabilidade  da  instituição  financeira  deve  ser  afastada  quando  o  evento
danoso decorre  de transações que,  embora contestadas,  são realizadas com a
apresentação  física  do  cartão  original  e  mediante  uso  de  senha  pessoal  do
correntista" (REsp 1.633.785/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 24/10/2017, DJe de 30/10/2017).
3. No caso, inexistem os alegados danos morais em razão de cobrança oriunda de
empréstimo bancário que a perícia comprovou ter sido realizado mediante o cartão
com chip e senha pessoal do correntista, o qual, por sua vez, reconhece que os
valores foram depositados em sua conta bancária.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame,
conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.305.380/RJ,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 18/2/2020, DJe de 13/3/2020.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. SAQUE EM CONTA CORRENTE MEDIANTE
USO DE  CARTÃO MAGNÉTICO E  SENHA PESSOAL.  ACÓRDÃO ESTADUAL
QUE  DECIDIU  COM  BASE  NAS  PROVAS  DOS  AUTOS  ALINHADO  À
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 7 E 83 DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tribunal local que, com amparo nos elementos de convicção dos autos, entendeu
não estar provado o fato constitutivo do direito da autora, decidindo pela ausência
dos requisitos ensejadores da reparação civil. O uso do cartão magnético com sua
respectiva  senha  é  exclusivo  do  correntista  e,  portanto,  eventuais  saques
irregulares na conta somente geram responsabilidade para o Banco se provado ter
agido com negligência, imperícia ou imprudência na entrega do numerário, o que
não ocorreu na espécie.
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2. Impossibilidade de reexame de fatos e provas. Incidência do óbice da súmula
7/STJ no tocante à tese de reconhecimento da responsabilidade civil.
[...].
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no AREsp n.  1.399.771/MG, relator  Ministro Luis  Felipe Salomão,  Quarta
Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 8/4/2019.)

A orientação assentada nesses julgados é clara:  cabe ao cliente bancário

zelar pela sua senha pessoal, de modo a impedir que terceira pessoa tenha acesso a

ela.  Em outras  palavras,  ao  se  tornar  cliente  de  instituição  financeira,  o  correntista

(consumidor) assume responsabilidade por sua senha pessoal.

Transpondo-se  essa  orientação  para  o  caso  concreto,  não  vislumbro

ilegalidade no acórdão recorrido, de acordo com o qual  o empréstimo questionado foi

efetivado  com  uso  de  senha  de  acesso  (pessoal)  à  conta  bancária.  Leia-se  (fls.

255-260):

O  Apelante,  para  demonstrar  a  veracidade  da  contratação,  apresentou  os
documentos de ordem nº 23 e 24, dos quais se extrai ter sido a operação realizada
no  caixa  de  autoatendimento,  mediante  a  utilização  do  cartão  bancário,  senha
pessoal, na agência nº 0319, situada na cidade de Guaxupé MG, onde reside o
Apelado.
Colacionou,  ainda,  os  extratos  da  conta  corrente  dele,  comprovando  a
disponibilização do numerário.
Ademais,  o  Apelado  não  impugnou  tais  documentos,  tampouco  negou  a
contratação realizada por  meio de autoatendimento através do uso de cartão e
senha pessoal.
Nos casos de contratação em terminais de autoatendimento não existem contratos
físicos assinados pelas partes.
Nessas hipóteses, a contratação é realizada com a utilização de senha e cartão do
cliente, sendo certo que a senha é pessoal e intransferível, e substitui a assinatura
do titular.
Nesse contexto, as provas apresentadas pelo Apelante não deixam dúvidas quanto
a regularidade da contratação.
Conforme  jurisprudência  do  C.  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  hipóteses  de
contratação  mediante  a  utilização  de  cartão  bancário  e  senha  pessoal  do
correntista,  resta  configurada  a  culpa  exclusiva  deste  pelos  danos  alegados,
isentando-se de responsabilidade a instituição financeira.
Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  SAQUE  EM  CONTA
CORRENTE  MEDIANTE  USO  DE  CARTÃO  MAGNÉTICO  E  SENHA
PESSOAL.  ACÓRDÃO  ESTADUAL  QUE  DECIDIU  COM  BASE  NAS
PROVAS DOS AUTOS ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 1. Tribunal local que, com amparo nos elementos de convicção
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dos  autos,  entendeu  não  estar  provado  o  fato  constitutivo  do  direito  da
autora,  decidindo  pela  ausência  dos  requisitos  ensejadores  da  reparação
civil. O uso do cartão magnético com sua respectiva senha é exclusivo do
correntista e, portanto, eventuais saques irregulares na conta somente geram
responsabilidade  para  o  Banco  se  provado  ter  agido  com  negligência,
imperícia ou imprudência na entrega do numerário,  o que não ocorreu na
espécie.  (...)"  (AgInt  no  AR Esp  1399771/MG,  Rel.  Ministro  LUIS FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  02/04/2019, D  Je
08/04/2019) (grifo nosso);

"RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA.  SAQUES.  COMPRAS  A  CRÉDITO.  CONTRAÇÃO  DE
EMPRÉSTIMO PESSOAL. CONTESTAÇÃO. USO DO CARTÃO ORIGINAL
E DA SENHA PESSOAL DO CORRENTISTA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
DEFEITO.  INEXISTÊNCIA.  RESPONSABILIDADE  AFASTADA.  (...)  2.
Controvérsia limitada a definir se a instituição financeira deve responder por
danos decorrentes de operações bancárias que,  embora contestadas pelo
correntista, foram realizadas com o uso de cartão magnético com "chip" e da
senha pessoal. 3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça,  a  responsabilidade  da  instituição  financeira  deve  ser  afastada
quando o evento danoso decorre de transações que, embora contestadas,
são realizadas com a apresentação física do cartão original e mediante uso
de  senha  pessoal  do  correntista.  4.  Hipótese  em  que  as  conclusões  da
perícia oficial  atestaram a inexistência de indícios de ter  sido o cartão do
autor alvo de fraude ou ação criminosa, bem como que todas as transações
contestadas foram realizadas com o cartão original e mediante uso de senha
pessoal do correntista. 5. O cartão magnético e a respectiva senha são de
uso  exclusivo  do  correntista,  que  deve  tomar  as  devidas  cautelas  para
impedir que terceiros tenham acesso a eles. 6. Demonstrado na perícia que
as transações contestadas foram feitas com o cartão original e mediante uso
de senha pessoal do correntista, passa a ser do consumidor a incumbência
de comprovar que a instituição financeira agiu com negligência, imprudência
ou imperícia ao efetivar a entrega de numerário a terceiros. Precedentes. 7.
Recurso  especial  provido."  (R  Esp  1633785/SP,  Rel.  Ministro  RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  24/10/2017, D Je
30/10/2017) (grifo nosso)

[...]
No presente caso, não há sequer indícios da ocorrência de fraude ou de violação
do  sistema  de  segurança  da  instituição  financeira,  sendo  imprescindíveis  para
configuração da falha na prestação de serviços pelo Apelante.
Portanto, a responsabilidade pelo evento é exclusiva do Apelado.

Não há dúvidas, portanto, de que o acórdão recorrido está alinhado com a

orientação da Casa,  acima demonstrada.  Ratifico a compreensão de que o recurso

especial esbarra na aplicação do enunciado da Súmula 83/STJ.

Importante destacar que a impugnação da incidência da Súmula 83/STJ não

pode  ser  feita  de  forma  genérica,  cabendo  à  parte  demonstrar,  com  indicação  de
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julgados contemporâneos ou posteriores aos referidos na decisão recorrida, a distinção

do caso concreto ou que o entendimento do STJ não é o informado em tal decisão.

Confiram-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO
DA  HABITAÇÃO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ).
2.  Nos  casos  em  que  o  recurso  especial  não  é  admitido  com  fundamento  na
Súmula  83  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  impugnação  deve  demonstrar  a
distinção do caso, ou indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
mencionados na decisão combatida, evidenciando-se que outro é o entendimento
jurisprudencial desta Corte.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  319.436/RJ,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 17/10/2022.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DA SÚMULA Nº 83
DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  FUNDAMENTO  DO
JUÍZO NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.
1. A Corte a quo negou admissibilidade ao recurso especial por entender que o
acórdão  recorrido  se  manifestou  no  mesmo  sentido  da  jurisprudência  do  STJ,
consubstanciada  no  REsp  727.340/RS,  Relator  Ministro  Teori  Albino  Zavascki,
Primeira Turma, julgado em 15/12/2009, DJe 02/02/2010. Da análise das razões do
agravo de fls. 324-332 e-STJ, verifica-se que a agravante não impugnou de forma
específica  o  fundamento  da  decisão  agravada  relativo  à  conformidade  entre  o
acórdão e a jurisprudência do STJ consubstanciada no paradigma colacionado.
2. É cediço nesta Corte que a impugnação de fundamento que aplica a Súmula nº
83  do  do  STJ  pressupõe  a  demonstração,  a  cargo  da  agravante,  de  que  a
jurisprudência atual do STJ não estaria no sentido do acórdão recorrido ou de que
os precedentes citados não seriam aplicáveis a hipótese dos autos em razão de
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese, atraindo a incidência do art. 932, III,
do  CPC/2015. Ressalte-se a impossibilidade de utilização do agravo interno para
veicular inovação recursal, eis que a esse respeito já se consumou a preclusão.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  1441115/MG,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/5/2019, DJe 28/5/2019)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
[...].
2.  O acórdão prolatado pela  Sexta  Turma foi  claro  ao  afirmar  que as  matérias
suscitadas no agravo interposto não seriam examinadas ante a existência de vício
na  petição  correspondente,  uma  vez  que  não  foram  infirmados  todos  os
fundamentos da decisão agravada.
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3. Apesar de haver alegado, de modo genérico, a inaplicabilidade da Súmula n. 83
do STJ ao caso, a defesa não indicou precedentes do Superior Tribunal de Justiça
em sentido contrário à decisão agravada, o que efetivamente teria o condão de
infirmar o fundamento adotado por esta Corte Superior.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 170.960/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 6/4/2017)

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  RECEBIDO  COMO  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  -  AÇÃO  REVISIONAL  DE  MÚTUO  NO  ÂMBITO  DO  SFH  -
ACÓRDÃO  DESTE  ÓRGÃO  FRACIONÁRIO  QUE  DEIXOU  DE  ANALISAR
PETIÇÃO  DE  AGRAVO  REGIMENTAL  APRESENTADA  TEMPESTIVAMENTE  -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. INSURGÊNCIA DOS AUTORES.
1. Incidência da súmula 182/STJ. Não conhecido o recurso especial pela aplicação
da Súmula 83/STJ, incumbiria ao agravante demonstrar, no agravo regimental, que
a  orientação  jurisprudencial  não  foi  pacificada  no  mesmo  sentido  do  acórdão
recorrido, ou então comprovar que o precedente indicado, por constituir situação
diversa, não teria aplicação ao caso dos autos.
2. Embargos de declaração acolhidos, analisando-se o agravo regimental de fls.
307-313 para negar-lhe provimento.
(AgRg  no  AgRg  no  Ag  1230616/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA
TURMA, julgado em 28/8/2012, DJe 4/9/2012)

No caso concreto, o combate à incidência da Súmula 83/STJ não foi efetivo.

Apesar  de  afirmado  o  equívoco  da  fundamentação  da  decisão  agravada,  nenhum

julgado  foi  mencionado  para  corroborar  a  posição  defendida  no  agravo  interno.

Não houve demonstração, por meio de julgados contemporâneos ou mais recentes, de

que o entendimento colocado na decisão agravada está superado ou de que o caso sob

julgamento não se ajusta aos fundamentos em que se louvou tal decisão.

O discurso contra a aplicação do enunciado da Súmula  7/STJ também não

convence. A constatação da irregularidade e/ou invalidade da contratação depende de

reexame de provas, o que é inviável em recurso especial. Nessa direção:

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS E COM REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CONTA CORRENTE. CARTÃO DE
CRÉDITO. ALEGAÇÃO DE COMPRAS REALIZADAS POR TERCEIRO DE MÁ-FÉ.
UTILIZAÇÃO DE CARTÃO E DE SENHA PESSOAL E INTRANSFERÍVEL. CULPA
EXCLUSIVA  DA  CONSUMIDORA.  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA  DA  LIDE.
SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. A responsabilidade da instituição financeira por fraudes praticadas por terceiros,
das  quais  resultam  danos  aos  consumidores,  é  objetiva  e  somente  pode  ser
afastada quando existir culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, caso dos autos.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n.
7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt  no  REsp  n.  2.108.642/PE,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGÓCIOS
JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO
C/C  RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
ALEGAÇÃO  DE  FRAUDE  EM  CONTA  CORRENTE.  OMISSÃO  DO  BANCO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  CULPA
EXCLUSIVA  DO  CONSUMIDOR.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  DANO  MORAL
AFASTADO.  CONCORRÊNCIA  DE  CULPAS.  PRETENSÃO  RECURSAL.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DOS  DISPOSITIVOS  INDICADOS
COMO  VIOLADOS.  SÚMULA  211  DO  STJ.  PRETENSÃO  QUE  DEMANDA  O
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE
DE  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  7  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
[...].
2.  O  exame  da  pretensão  recursal  exigiria  a  alteração  das  premissas  fático-
probatórias  estabelecidas  pelo  acórdão  recorrido,  o  que  é  vedado  em sede  de
recurso  especial,  nos  termos  do  enunciado  da  Súmula  7  do  STJ.  Dissídio
jurisprudencial prejudicado.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp n.  1.844.718/PE,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta
Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.166.850 / MG

Número Registro: 2026/0031292-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000251157491004 50018005020238130287 

Sessão Virtual de 22/09/2026 a 29/09/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELSO SILVA 
ADVOGADO : JOAO MARCOS A BARROS COSTA MONTEIRO - SP129146
AGRAVADO : BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RAFAEL DE SOUZA OLIVEIRA PENIDO - MG099080

MARCUS LAGE PINTO - MG168114

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELSO SILVA 
ADVOGADO : JOAO MARCOS A BARROS COSTA MONTEIRO - SP129146
AGRAVADO : BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RAFAEL DE SOUZA OLIVEIRA PENIDO - MG099080

MARCUS LAGE PINTO - MG168114

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/09/2026
a 29/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.
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Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 29 de setembro de 2026
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